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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2011
DEDUCAO. PENSAO ALIMENTICIA.

A deducdo da pensdo alimenticia da base de célculo do imposto em DAA é
possivel quando paga em cumprimento a deciséo judicial, acordo homologado
judicialmente ou escritura publica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,

Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatorio

A seguir transcreve-se o relatério do acorddo n° 11-48.130 da 5% Turma da DRJ

em Recife/PE (fls. 35 e segs.).

1. Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificacdo de
Lancamento (fl. 4/7), relativamente ao ano-calendério de 2010, na qual foi apurado
Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) Suplementar no valor de R$ 3.331,59, acrescido
de multa de oficio e juros de mora.

2. Anteriormente, na declaracdo de ajuste anual, o contribuinte informou imposto a
restituir no valor de R$ 24,52.

3. De acordo com a Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal, a referida alteracdo
decorrera da glosa de dedugdo indevida de pensdo alimenticia judicial e/ou por escritura
pablica no valor de R$ 24000,00. Vejamos as justificativas da fiscalizagdo extraidas do
processo (imagem retirada do original — fl. 5):
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 Exercício: 2011
 DEDUÇÃO. PENSÃO ALIMENTÍCIA.
 A dedução da pensão alimentícia da base de cálculo do imposto em DAA é possível quando paga em cumprimento a decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou escritura pública.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
  A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 11-48.130 da 5ª Turma da DRJ em Recife/PE (fls. 35 e segs.). 
1.  Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificação de Lançamento (fl. 4/7), relativamente ao ano-calendário de 2010, na qual foi apurado Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) Suplementar no valor de R$ 3.331,59, acrescido de multa de ofício e juros de mora. 
2.  Anteriormente, na declaração de ajuste anual, o contribuinte informou imposto a restituir no valor de R$ 24,52. 
3.  De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, a referida alteração decorrera da glosa de dedução indevida de pensão alimentícia judicial e/ou por escritura pública no valor de R$ 24000,00. Vejamos as justificativas da fiscalização extraídas do processo (imagem retirada do original � fl. 5):  
/

4.  Irresignado, o contribuinte apresenta impugnação (fl. 2) com base sinteticamente nos fundamentos a seguir: 
 (imagens extraídas da peça impugnatória original): 
(...) 
/

Após análise, a DRJ não acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
Abrangência da lide 
6.  A defesa se insurge contra a glosa da dedução de pensão alimentícia judicial no valor de R$ 24.000,00. 
 6.1.  Em sua impugnação, o autor alega essencialmente que o valor refere-se a pagamentos efetuados a título de pensão alimentícia, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Família, em decorrência de decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou de escritura pública, no caso de divórcio consensual. 
6.2.  A fiscalização alega que no decorrer do procedimento fiscal o contribuinte não comprovou a decisão judicial ou a escritura pública. 
6.3.  A glosa se refere ao valor da pensão alimentícia que o contribuinte não comprovou serem oriundas escritura pública, decisão judicial ou acordo homologado judicialmente no decorrer do procedimento fiscal. É esta a controvérsia.  
6.4.   Este é o objeto do presente julgamento. 
Do mérito 
7.  Neste ponto, cumpre transcrever a norma a respeito da dedução relativa à pensão alimentícia: 
Art. 78. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II).
§ 1º A partir do mês em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedução, relativa ao mesmo beneficiário, do valor correspondente a dependente. 
§ 2º O valor da pensão alimentícia não utilizado, como dedução, no próprio mês de seu pagamento, poderá ser deduzido nos meses subseqüentes. 
§ 3º Caberá ao prestador da pensão fornecer o comprovante do pagamento à fonte pagadora, quando esta não for responsável pelo respectivo desconto. 
§ 4º Não são dedutíveis da base de cálculo mensal as importâncias pagas a título de despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º). 
§ 5º As despesas referidas no parágrafo anterior poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração anual, a título de despesa médica (art. 80) ou despesa com educação (art. 81) (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º). 
8.  Como se observa, só pode ser aceita como dedução da base de cálculo do imposto de renda a pensão alimentícia decorrente de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente. 
9.   No caso em tela, verificamos que o impugnante apresenta às fls. 9/15 Petição encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 1º Vara Cível da Comarca de Rio do Sul/SC, autos n. 054.07.000860-8, Acordo judicial, tendo como partes Walmor Pasqualini Filho e Ximenes Airley Marchetti. À fl. 12, no item dos alimentos, abaixo colacionado, fica estipulado que os alimentos dos filhos, permanece o valor arbitrado em sentença proferida na ação de alimentos, autos nº 054.07.000035-6, sendo 2,2 salários mínimos mensais para cada filho dos requerentes, Gustavo Marchetti Pasqualini e Alex Marchetti Pasqualini. 
/

9.1.  O impugnante apresenta à fl. 16, abaixo colacionado, documento em que o juiz homologa a partilha dos bens do casal na forma apresentada, mas não aparece nenhuma menção a pensão alimentícia.
/

10.1  Havendo dúvidas quanto à efetividade do pagamento da obrigação alimentar, pode a autoridade fiscal exigir elementos adicionais de prova. No presente caso, o contribuinte apresentou elementos materiais que demonstrassem o efetivo pagamento da dedução de pensão alimentícia(a exemplo de cópias de recibos, cópias de cheques, comprovantes de transferências ou extratos da conta bancária ou outros documentos que demonstrassem a efetividade do pagamento.).  
10.2  Registre-se que, para fins de dedução, o ônus da prova é do sujeito passivo, cabendo a este apontar documentação suficiente para dirimir os questionamentos acerca do fato informado em sua declaração de ajuste, conforme dispõe o art. 73 do RIR/99: 
�Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência da contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).� 
10.3.  Verificamos às fls. 17/30 comprovantes de entregas de envelope de depósito em conta corrente, mas não fica comprovado o efetivo pagamento da pensão, pois não foi demonstrado que os depósitos constates destes envelopes se efetivaram, ou seja, não ficou demonstrado o crédito na conta da Sra. Ximenes Marchetti. 
11.  Com base nos documentos apresentados não ficou comprovado a homologação judicial do acordo de pensão alimentícia e além do mais não ficou comprovado o efetivo pagamento da pensão alimentícia. 
12.  Pelos citados motivos e com alicerce no princípio da livre convicção do julgador na apreciação da prova, gravado no art. 29 do Decreto nº 70.235, de 1972, não será aceito o valor de R$ 24.000,00 a título de deduções de pensão alimentícia, pois não foi comprovada a existência decisão judicial,acordo homologado judicialmente ou a escritura pública prevendo o pagamento de pensão alimentícia e além do mais não ficou comprovado o efetivo pagamento. 
13.  Diante de todo o exposto, VOTO pela IMPROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO, para determinar a exoneração do crédito tributário lançado de ofício, controlado neste processo, nos termos do presente voto.

Cientificado da decisão de primeira instância em 06/11/2014, o sujeito passivo interpôs, em 05/12/2014, Recurso Voluntário, fl. 46, sustentando, em apertada síntese, que:
a) os documentos apresentados comprovam a obrigação de pagamento de pensão alimentícia em cumprimento de decisão judicial
b) os pagamentos de pensão alimentícia estão comprovados nos autos
É o relatório.

 Conselheiro Honório Albuquerque de Brito, Relator
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço.  
A matéria que sobe a este CARF para análise e julgamento cinge-se à dedução de pensão alimentícia glosada pelo Fisco.
Pensão alimentícia judicial
Em breve retomada do acima já relatado, o contribuinte foi autuado por dedução indevida de pensão alimentícia judicial supostamente paga a seus filhos. As glosas foram integralmente mantidas no julgamento da impugnação na DRJ uma vez que a turma julgadora entendeu que não foi comprovada a existência decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou a escritura pública prevendo o pagamento de pensão alimentícia e além do mais não ficou comprovado o efetivo pagamento.  
Em sede de Recurso Voluntário, o recorrente anexa cópia da sentença proferida nos autos 054.07.000035-6 - Ação de Alimentos, onde confirma o compromisso do alimentante/reclamante, em depositar mensalmente a cada filho o equivalente a 2,2 salários mínimos (fls. 54 a 57). 
Para fins de comprovar a efetividade dos pagamentos, o interessado faz juntar aos autos os comprovantes bancários de entrega de envelope para depósito na conta corrente de sua ex-esposa, representante dos beneficiários, dos valores em dinheiro ou cheque. A não ser que sob fundadas suspeitas em sentido diverso, uma vez havendo a sentença judicial a dar suporte jurídico, há que se acatar os comprovantes de entrega dos envelopes, até mesmo porque são esses os recibos emitidos pelo banco para o depositante.
Desta forma, entendo que deve ser restabelecida a dedução de pensão alimentícia judicial paga, conforme comprovado, no valor de R$ 24.000,00.

CONCLUSÃO:
Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.
(assinado digitalmente)
Honório Albuquerque de Brito
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DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

Dedugdo Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial
e/ou por Escritura Pablica.

Glosa do valor de R§ #xxxxxxx24.000,00, indevidamente deduzido a titulo de
Pensao Alimenticia Judicial e/ou por Escritura Publica, por falta de
comprovagdo, ou por falta de previsio legal para sua dedugdo.

Falta de comprovagdo de decisdo judicial ou escritura publica.

Enguadramento Legal:

Art. 8.2, inciso II, alinea 'f', da Lei n.? 9.250/95; arts. 49 e 50 da Instrugido
Normativa SRF n.® 15/2001, arts. 73, 78 e 83 inciso II do Decreto n.° 3.000/99 -
RIR/99.

4. Irresignado, o contribuinte apresenta impugnagcdo (fl. 2) com base sinteticamente nos
fundamentos a seguir:

(imagens extraidas da peca impugnatdria original):

(.)

iUso exclusivo da RFB

1
\Recabldo em: [ ) — E
i
i

MINISTERIO DA FAZENDA iGarimbo e a3s IR0 D0 SUL T | |
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASLL | £9.24.02-04 [ :
IMPUGNAGAO N° 2011/40000006988 | U ™ 1B

Salug) Ul by |j

Agents | Ml 000 18873 |

limo Sr. Delegado da Receita Federal de Julgamento BLUMENAL

Referéncia; [lotificagdo de Langamento n® 2011/736204918204110

WELMOR PASQUALINI FILHO, CPF: 862.892.509-06, nao se conformando ¢om a notificagio de
langamento em referéncia, vem apresentar a presente impugnac o nos termos dos artigos 14 a
17 & 23 do Decreto 70.235/72 com alteragbes introduzidas pelas Leis n° 8.748/93 e n® 9.532/97,
pelos motivos a seguir expostos:

Infragao: Dedugao Indevida de Pensao Alimenticia Judicial

Walor da Infragdo: R$ 24.000,00.

- O valor refere-se a pagamento(s) efetuado(s) a titulo de pens&o alimenticia, inclusive a
presiagéo de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Familia, em decorréncia de
decisfio judicial, acordo homologado judicialmente ou de escritura plblica, no caso de divorcio
consensual.

Seguem anexos os seguintes documentos:
Qtde. Documento
52 Comprovantes dos pagamentos realizados a tiulo de pens&o alimenticia, se essa
informag&o ndo constar de comprovante de rendimentos
01 Sentenga judicial, acordo homologado judicialmente ou escritura piblica em que foi
estabelecida a pensao alimenticia judicial
11 Documento de identidade do signatario

Declaro que ndo figuro como parte ou substituido processual em agdo judicial que discuta
matéria tratada na Notificagdo de Langamento em referéncia.

Neome: WALMOR PAS?A.\“?O CPF: 862,892 500-06
) -
.i’n:u5|na|t_||,.|,r§l"'/‘g s = Data: /[ [
A Impugnaplio deve ser ﬂpm—znl;h: iul\1amintﬂ com osdocumentos em que e fundamantan, & apremenlacie dos dbaimaentos aaui
arweRdeEnA sl B pomibllidags de solicitagio oo dooumentagdn complementar, a criténo da mActdada julgadom.
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Apos andlise, a DRJ ndo acatou os argumentos da contribuinte. Do voto do

acordao recorrido:

Abrangéncia da lide

6. A defesa se insurge contra a glosa da deducdo de pensdo alimenticia judicial no valor
de R$ 24.000,00.

6.1. Em sua impugnacdo, o autor alega essencialmente que o valor refere-se a
pagamentos efetuados a titulo de pensao alimenticia, inclusive a prestacéo de alimentos
provisionais, conforme normas do Direito de Familia, em decorréncia de deciséo
judicial, acordo homologado judicialmente ou de escritura publica, no caso de divorcio
consensual.

6.2. A fiscalizacdo alega que no decorrer do procedimento fiscal o contribuinte ndo
comprovou a decisdo judicial ou a escritura pablica.

6.3. A glosa se refere ao valor da pensédo alimenticia que o contribuinte ndo comprovou
serem oriundas escritura publica, decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente
no decorrer do procedimento fiscal. E esta a controvérsia.

6.4. Este é 0 objeto do presente julgamento.
Do mérito

7. Neste ponto, cumpre transcrever a norma a respeito da deducdo relativa & pensdo
alimenticia:

Art. 78. Na determinacdo da base de calculo sujeita a incidéncia mensal do imposto,
poderd ser deduzida a importéncia paga a titulo de pensdo alimenticia em face das
normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente, inclusive a prestacdo de alimentos provisionais (Lei n°
9.250, de 1995, art. 4°, inciso II).

8§ 1° A partir do més em que se iniciar esse pagamento € vedada a deducdo, relativa ao
mesmo beneficiario, do valor correspondente a dependente.

§ 2° O valor da pensao alimenticia ndo utilizado, como dedug¢do, no préprio més de seu
pagamento, podera ser deduzido nos meses subseqlientes.

§ 3° Cabera ao prestador da pensdo fornecer o comprovante do pagamento a fonte
pagadora, quando esta ndo for responsavel pelo respectivo desconto.

8§ 4° Nao sdo dedutiveis da base de calculo mensal as importancias pagas a titulo de
despesas médicas e de educacao dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante
em virtude de cumprimento de decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente
(Lei n°9.250, de 1995, art. 8°, § 3°).

§ 5° As despesas referidas no pardgrafo anterior poderdo ser deduzidas pelo
alimentante na determinacdo da base de calculo do imposto de renda na declaracdo
anual, a titulo de despesa médica (art. 80) ou despesa com educacdo (art. 81) (Lei n°
9.250, de 1995, art. 8°, § 3°).

8. Como se observa, so pode ser aceita como deducdo da base de célculo do imposto de
renda a pensdo alimenticia decorrente de decisdo judicial ou acordo homologado
judicialmente.

9. No caso em tela, verificamos que o impugnante apresenta as fls. 9/15 Peticdo
encaminhada ao Excelentissimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 1° Vara Civel da
Comarca de Rio do Sul/SC, autos n. 054.07.000860-8, Acordo judicial, tendo como
partes Walmor Pasqualini Filho e Ximenes Airley Marchetti. A fl. 12, no item dos
alimentos, abaixo colacionado, fica estipulado que os alimentos dos filhos, permanece o
valor arbitrado em sentenca proferida na acdo de alimentos, autos n® 054.07.000035-6,
sendo 2,2 salarios minimos mensais para cada filho dos requerentes, Gustavo Marchetti
Pasqualini e Alex Marchetti Pasqualini.
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e

Quanto aos alimentos ficam acordados entre os
requerentes os seguintes itens:

a) Os requerentes renunciam o pagamento de
alimentos entre si. . ’

b}. Quanto-aos alimentos-dos filhos, permanece
o valor arbifrado em sentenga proferida na Agdo de Alimentos, autos n°
054.07.000035-6, sendo 2,2 saldrios minimos mensais para cada fitho dos
requerentes, Gustavo Marchetti Pasqualini e Alex Marcheti Pasqualini, J
desistindo as partes dos Recursos de Apelagcao-impetrados\yelativos &
citada Agdo derAlimentos. JJN

9.1. O impugnante apresenta a fl. 16, abaixo colacionado, documento em que 0 juiz

homologa a partilha dos bens do casal na forma apresentada, mas ndo aparece nenhuma
mencdo a pensdo alimenticia.

Autos n” 054.07.006614-4

Agao: Suparagio Litigiosa/Lei Especial
Reqguerente: Walinor Pasqualini Filho

Reqguerido: Ximenes Airley Marchetti Pasgualini /

R.h.

Processo com sentengit

Em face do acordo juntado s 1. 176-182, homologo a partilha
dos bens do casul na forma apresentada. Cumpra-se o estabelecido na sentenga de . 172, no
tocanle o expedigio de mandado ao registro civil para averbacio da separagio do casal,
Expega-sc oficio ao registro de imdveis de Rio do Sul e Balnedrio Camborig — SC, para
averbar nas matriculas dos imdveis, referidos no termo de acordo. a separagiio do casal e a
siuaglio dos bens com a sepurugio. As despesas da averbagiio ficariio por conta do
proprietanio de cada imdavel.

Expedido os oficios e mandado, arquive-se. l-sgy N-se.

Rio do Sul (SC), 28 de agosto de 2008.

Luiz Cliudio/Broering
Juiz de Direito

CERTIDAC
Caatifico md.e laeﬁa_‘_&ﬂa, tomel

conforme o dispasto no art. 190 do CP.C.
Rio do Sul, 29 de ago de 2008.
Consuclo Mom - Annlista "

Visnebovogen Weeea D Moo, 5280, Jarlim Aadrica - CEI* B9, D000, Rio dh Su1-507 - Eanails el | e gh s e by
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10.1 Havendo ddvidas quanto a efetividade do pagamento da obrigagdo alimentar, pode
a autoridade fiscal exigir elementos adicionais de prova. No presente caso, 0
contribuinte apresentou elementos materiais que demonstrassem o efetivo pagamento da
deducdo de pensdo alimenticia(a exemplo de cdpias de recibos, copias de cheques,
comprovantes de transferéncias ou extratos da conta bancaria ou outros documentos que
demonstrassem a efetividade do pagamento.).

10.2 Registre-se que, para fins de deducdo, o 6nus da prova é do sujeito passivo,
cabendo a este apontar documentacéo suficiente para dirimir 0s questionamentos acerca
do fato informado em sua declaraco de ajuste, conforme dispde o art. 73 do RIR/99:

“Art. 73. Todas as deducGes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relacéo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia da
contribuinte (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 49.”

10.3. Verificamos as fls. 17/30 comprovantes de entregas de envelope de depdsito em
conta corrente, mas ndo fica comprovado o efetivo pagamento da penséo, pois ndo foi
demonstrado que os depoésitos constates destes envelopes se efetivaram, ou seja, ndo
ficou demonstrado o crédito na conta da Sra. Ximenes Marchetti.

11. Com base nos documentos apresentados ndo ficou comprovado a homologagéo
judicial do acordo de penséo alimenticia e além do mais ndo ficou comprovado o efetivo
pagamento da pensdo alimenticia.

12. Pelos citados motivos e com alicerce no principio da livre convicgéo do julgador na
apreciacdo da prova, gravado no art. 29 do Decreto n° 70.235, de 1972, ndo sera aceito o
valor de R$ 24.000,00 a titulo de dedugdes de pensdo alimenticia, pois ndo foi
comprovada a existéncia decisdo judicial,acordo homologado judicialmente ou a
escritura pablica prevendo o pagamento de pensdo alimenticia e além do mais ndo ficou
comprovado o efetivo pagamento.

13. Diante de todo o0 exposto, VOTO pela IMPROCEDENCIA DA IMPUGNACAO,
para determinar a exoneragdo do crédito tributario langado de oficio, controlado neste
processo, nos termos do presente voto.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 06/11/2014, o sujeito passivo

interpds, em 05/12/2014, Recurso Voluntario, fl. 46, sustentando, em apertada sintese, que:

a) os documentos apresentados comprovam a obrigacdo de pagamento de pensédo

alimenticia em cumprimento de deciséo judicial

Voto

dele conheco.

b) os pagamentos de pensao alimenticia estdo comprovados nos autos
E o relatério.

Conselheiro Honorio Albuquerque de Brito, Relator
O recurso é tempestivo e atende as demais condigdes de admissibilidade, portanto

A matéria que sobe a este CARF para analise e julgamento cinge-se a deducao de

pensdo alimenticia glosada pelo Fisco.
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Pensdo alimenticia judicial

Em breve retomada do acima ja relatado, o contribuinte foi autuado por deducédo
indevida de pensdo alimenticia judicial supostamente paga a seus filhos. As glosas foram
integralmente mantidas no julgamento da impugnagdo na DRJ uma vez que a turma julgadora
entendeu que ndo foi comprovada a existéncia decisdo judicial, acordo homologado
judicialmente ou a escritura publica prevendo o pagamento de pensdo alimenticia e além do mais
ndo ficou comprovado o efetivo pagamento.

Em sede de Recurso Voluntario, o recorrente anexa copia da sentenca proferida
nos autos 054.07.000035-6 - Acdo de Alimentos, onde confirma o compromisso do
alimentante/reclamante, em depositar mensalmente a cada filho o equivalente a 2,2 salarios
minimos (fls. 54 a 57).

Para fins de comprovar a efetividade dos pagamentos, o interessado faz juntar aos
autos os comprovantes bancarios de entrega de envelope para depdsito na conta corrente de sua
ex-esposa, representante dos beneficiarios, dos valores em dinheiro ou cheque. A ndo ser que sob
fundadas suspeitas em sentido diverso, uma vez havendo a sentenca judicial a dar suporte
juridico, ha que se acatar os comprovantes de entrega dos envelopes, até mesmo porque S0 esses
os recibos emitidos pelo banco para o depositante.

Desta forma, entendo que deve ser restabelecida a deducdo de pensdo alimenticia
judicial paga, conforme comprovado, no valor de R$ 24.000,00.

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario e, no mérito,
DAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.

(assinado digitalmente)
Honorio Albuguerque de Brito



